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EXCELENTÍSSIMO SENHOR CONSELHEIRO RELATOR DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, SALVADOR-BAHIA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Notificação nº 001087/2020 

Processo nº TCE/010406/2019 

Processo INEMA 046.0525.2019.0022590-21 

 

 

 

 

 

 

 

 O INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS - INEMA, pessoa 

jurídica de direito público interno, autarquia ambiental vinculada à Secretaria 

do Meio Ambiente – SEMA, inscrita no CNPJ nº 13.700.575/0001-69, com 

endereço em rodapé, neste ato representado por sua Diretora Geral, MÁRCIA 

CRISTINA TELLES DE ARAÚJO LIMA, inscrita no CPF sob o nº 425.125.495-34, vem, 

mui respeitosamente, apresentar MANIFESTAÇÃO PARCIAL aos achados da 

auditoria, nos termos que se seguem. 

Favor fazer referência ao  

Processo INEMA 046.0525.2019.0022590-21 

Ref.2478085-1
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 Ab initio, cumpre assentar que a gestão do Instituto do Meio Ambiente e 

Recursos – INEMA pauta-se nos princípios orientadores da atividade 

administrativa – consoante fixado no Texto Constitucional de 1988 – com vistas 

à concretização da sua finalidade, prevista na Lei Estadual nº 12.212/2011, 

sempre colimando atingir o interesse público. 

 Nesta senda, cumprindo e fazendo cumprir a legislação aplicável a 

esta autarquia ambiental, a Diretoria Geral determinou a instauração do 

Processo nº 046.0525.2020.0012986-02 no Sistema Eletrônico de Informações, de 

modo a viabilizar o acompanhamento e atendimento das recomendações e 

solicitações oriundas do Processo TCE/010406/2019. 

 

I – DO PEDIDO DE PRAZO PARA APRESENTAR MANIFESTAÇÃO COMPLEMENTAR. 

 É fato notório que a humanidade vivencia a pandemia por covid-19, de 

modo que as atividades foram frontalmente impactadas, de modo que 

demandou soluções urgentes para que o serviço público não fosse 

interrompido. 

 Com isso vieram os inúmeros desafios, motivo pelo qual se tornou 

insuficiente o prazo para adequada e integral manifestação aos achados da 

inspeção, de modo a trazer a luz a regularidade na conduta da gestão, 

inclusive com a juntada de documentos comprobatórios para tanto, que 

demandam providências de busca-los in loco, manuseá-los para posterior 

digitalização. 

Logo, importa destacar, Excelência, que o INEMA é ciente do dever da 

Administração Pública de buscar a verdade material – princípio expresso 

no caput do art. 3º da Lei Estadual nº 12.209/2011. 

Portanto, consoante destacado em oportunidade anterior, esta 

autarquia ambiental tem enfrentando dificuldades decorrentes da gravíssima 

pandemia do coronavírus, o que impactou sobremaneira a colheitas das 

Ref.2478085-2

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
3N

T
A

W
M

D
U

4



 
 
 

3 de 37  

CAB, Av. Luiz Viana Filho, 6
a
 Avenida, nº 600, Salvador – BA CEP 41.746-900 

Fone: 71 3118-4267 | 4500 | 4555 – e-mail: atendimento@inema.ba.gov.br  
Site: www.inema.ba.gov.br 

informações, esclarecimentos e documentação pertinentes ao caso sob 

comento. 

É dizer: o efetivo e integral exercício aos direitos constitucionais do 

contraditório e da ampla defesa restaram prejudicados, na medida em que o 

prazo restou insuficiência para a realização das diligências necessárias. 

Destarte, concessa máxima vênia aos que perfilhem entendimento 

diverso, o deferimento de dilatação de prazo revela-se necessário para a 

apresentação da integral e melhor manifestação por parte desta autarquia 

ambiental, sob pena de comprometer a escorreita compreensão dos pontos 

suscitados no Relatório de Auditoria da i. 1ª Coordenadoria de Controle 

Externo. 

Ante o exposto, Excelência, clarividente o compromisso do Instituto do 

Meio Ambiente e Recursos Hídricos em colaborar com esse egrégio Tribunal de 

Contas na busca pela verdade material, valendo-se da sua ampla 

capacidade investigativa para a elucidação dos fatos, consoante norma 

fixada no art. 21 da Lei Estadual nº 12.209/2011, requer-se a Vossa Excelência 

que seja deferido prazo de 30 (trinta) dias para que o INEMA apresente a 

complementação à manifestação ora ofertada. 

Ademais, apresenta-se a V.Exa. manifestação parcial, nos termos que 

segue.   

 

II – BREVE SÍNTESE PROCESSUAL. 

 Em resposta à Notificação nº 002206/2019 (ref. 2327879), o INEMA 

apresentou manifestação (ref. 2370943) em 10 de fevereiro de 2020 

elucidando que havia ofertado tempestivamente esclarecimentos referentes 

aos achados de Auditoria, cumprindo, pois, o quanto solicitado na Solicitação 

nº MSOL/010/2019. 

Ref.2478085-3
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 Destarte, considerando que a douta Equipe de Auditores não havia 

considerado a manifestação do INEMA para fins de confecção do Relatório 

de Auditoria (ref. 2326304), esta autarquia ambiental requereu a Vossa 

Excelência, in verbis: 

(...) colimando o melhor processamento do feito – de modo a 

cooperar com este e. Tribunal de Contas do Estado da Bahia – requer-

se que a i. Equipe de Auditoria da 1ª Coordenadoria de Controle 

Externo – Gerência 1ª, designada pela Ordem de Serviço nº 081/2019, 

conheça a Resposta ao Relatório de Auditoria Preliminar 

encaminhada tempestivamente por este INEMA, expedindo, por 

conseguinte, novo Relatório de Auditoria, considerando os 

esclarecimentos e informações apresentadas por esta autarquia 

ambiental. 

 

 Atuando com a reconhecida celeridade com que conduz os processos 

em trâmite nessa colenda Corte de Contas, o pedido formulado pelo INEMA 

foi deferido por Vossa Excelência no mesmo dia (ref. 2371369), com a posterior 

remessa dos autos à 1ª CCE em Diligência. 

 Em 09 de abril de 2020, a i. 1ª Coordenadoria de Controle Externo 

exarou parecer com o Resultado da Diligência (ref. 2396935), no qual concluiu, 

ipsi litteris: 

Considerado o anteriormente exposto e entendendo que os 

esclarecimentos trazidos pela Diretora Geral do INEMA não alteraram 

as situações tecnicamente apontadas, a Auditoria mantém seu 

opinativo inicial, sugerindo que seja dado conhecimento do inteiro 

teor deste Relatório à Diretora-Geral do INEMA e ao Secretário de 

Meio Ambiente do Estado da Bahia para conhecimento das 

fragilidades e irregularidades apontadas, sugerindo a expedição das 

seguintes determinações e recomendações (...). (grifamos) 

Em que pese o brilhantismo usual deste e. Tribunal de Contas no 

processamento dos feitos, o direito a ampla defesa e ao contraditório desta 

autarquia ambiental foi cerceado, na medida em que não foi oportunizado 

ao INEMA manifestar-se acerca das considerações e conclusões tecidas pela i. 

Equipe de Auditores (ref. 2396935). 

Consoante se observa do histórico de movimentação processual 

constante do site ProInfo Express, após manifestação da douta 1ª 

Ref.2478085-4
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Coordenadoria de Controle Externo, os fólios processuais foram encaminhados 

(ref. 2397007) em 10 de abril de 2020 à Assessoria Técnico-Jurídica – ATEJ. 

Destarte, em 26 de abril de 2020, foi exarado o Parecer nº 000366/2020 

(ref. 2401326) pela ATEJ, no bojo do qual teceu considerações acerca do 

quanto manifestado pela 1ª CCE, expedindo sugestões. 

O caderno processual, então, foi remetido (ref. 2401809) em 28 de abril 

de 2020 ao Ministério Público de Contas, que, a seu turno, expediu em 09 de 

junho de 2020 o Parecer nº 000242/2020 (ref. 2415724). 

 

No supramencionado opinativo jurídico, a douta 2ª Procuradoria de 

Contas concluiu: 

i) pela juntada deste processo à prestação de contas do Instituto de 

Meio Ambiente e Recursos Hídricos - INEMA, referente ao exercício de 

2019, inclusive para aprofundamento dos pontos suscitados nesta 

inspeção;  

ii) pela expedição das seguintes Determinações pelo Plenário desta 

Corte de Contas: 

 ii.1) que o INEMA adote medidas para fazer cumprir o Decreto 

Estadual nº 18.392/2018 e o Decreto Estadual nº 16.059/2015, 

promovendo os meios administrativos e financeiros necessários ao 

desenvolvimento das atividades de controle interno;  

ii.2) para que a Empresa Baiana de Águas e Saneamento S/A quite a 

dívida existente, junto ao INEMA/CERB, cumprindo com sua obrigação 

legal, e que passe a realizar os devidos pagamentos de forma 

tempestiva;  

ii.3) para que a EMBASA/INEMA/CERB formalizem um novo contrato de 

fornecimento de água bruta, evitando que tal relação seja realizada 

sem a devida formalidade legal; 

Ref.2478085-5
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ii.4) para que o INEMA se abstenha de realizar licitações com o 

propósito de contratar empresa terceirizadora de mão-de-obra para 

intermediação de trabalho, com objetivo de substituir servidores 

públicos;  

ii.5) para que o INEMA abstenha-se de prorrogar o Contrato nº 

06/2019, firmado com a Premier Logistics Assessoria em Comércio 

Exterior Ltda.;  

ii.6) que o INEMA faça cumprir o art. 72, § 3º, da Lei nº 9.433/2005, 

nomeando comissões de licitação, permanentes ou especiais, 

compostas por, no mínimo, 3 (três) membros, sendo que pelo menos 

dois deles sejam servidores qualificados, pertencentes ao quadro 

permanente do órgão; 

iii) pela expedição das seguintes Recomendações, pelo Plenário desta 

Corte de Contas:  

iii.1) para que os servidores nomeados pelo INEMA, para fiscalizar e 

acompanhar os contratos de terceirização, efetuem procedimentos 

sistematizados e os devidos registros quanto ao cumprimento, por 

parte dos contratados, das suas obrigações contratuais; 

iii.2) para que o INEMA adote providências para fazer cumprir as 

Metas da Ação 5603 (Implantação de Centro de Triagem de Animais 

Silvestres); implantando e fazendo funcionar os Centros de Triagem de 

Animas Silvestres (CETAS);  

iii.3) que o INEMA implemente ações a fim de fornecer melhores 

condições para a COSEB desenvolver sua competência regimental de 

fiscalizar a Segurança das Barragens Estaduais.  

Ademais, considerando a fragilidade dos controles internos, bem 

como as irregularidades apresentadas no bojo essa inspeção, revela-

se necessário que o Tribunal de Contas proceda ao 

acompanhamento das medidas corretivas eventualmente adotadas 

pelo Instituto, a fim de verificar sua eficácia e adequação. (grifos no 

original) 

 Vossa Excelência, então, com a eficiência e celeridade que lhe são 

peculiares, exarou em 16 de junho de 2020 Relatório (ref. 2417128), de modo 

que o presente processo foi pautado para julgamento na Sessão Plenária de 

23 de junho de 2020, conforme se verifica do Aviso nº 054/2020, publicado em 

17 de junho de 2020 no Diário Oficial Eletrônico do e. TCE (ref. 2419653). 

 Contudo, com as devidas vênias, colimando o escorreito 

processamento do feito e evitar eventual arguição de nulidade por violação à 

ampla defesa e ao contraditório, o Instituto do Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos protocolou manifestação em 22 de junho de 2020 (ref. 2421626), 

chamando o feito à ordem e requerendo que os autos fossem retirados de 

pauta de julgamento, conferindo, ainda, prazo para que fosse apresentada 

Resposta ao Relatório de Auditoria, nos termos do Regimento Interno desta 

colenda Corte de Contas. 

Ref.2478085-6

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: K
3N

T
A

W
M

D
U

4



 
 
 

7 de 37  

CAB, Av. Luiz Viana Filho, 6
a
 Avenida, nº 600, Salvador – BA CEP 41.746-900 

Fone: 71 3118-4267 | 4500 | 4555 – e-mail: atendimento@inema.ba.gov.br  
Site: www.inema.ba.gov.br 

 

 Nesta senda, de acordo com o quanto publicado no Diário Oficial 

Eletrônico do e. TCE na página 02 da edição nº 1444, em 01 de julho de 2020, o 

Processo TCE/010406/2019 foi retirado da pauta da 26ª Sessão Ordinária Virtual, 

por determinação de Vossa Excelência. 

 Pois bem. 

 Ainda em 23 de junho de 2020, foi determinada (ref. 2422229) a 

notificação da DIREG do INEMA e do Exmo. Secretário de Meio Ambiente do 

Estado da Bahia “para conhecimento das fragilidades e irregularidades 

apontadas no Relatório de Auditoria”. 

 Destarte, foi expedida em 13 de julho de 2020 a Notificação nº 

001087/2020 (ref. 2427368), recepcionada nesta autarquia ambiental em 16 de 

julho de 2020. 

Contudo, diante das dificuldades enfrentadas em decorrência da 

grave pandemia do novo coronavírus, que impactou o pleno funcionamento 

das atividades do INEMA, demandando esforços hercúleos para continuar a 

executar suas atividades finalísticas mantendo seus servidores e colaboradores 

em segurança, foi requerida a Vossa Excelência, em 17 de agosto de 2020, 

prorrogação de prazo para apresentação de manifestação (ref. 2445909), 

cujo deferimento deu-se na mesma data (ref. 2446053), prorrogando o prazo 

até 23 de setembro de 2020. 

Ref.2478085-7
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Imperioso destacar que se revelou necessária nova dilação de prazo, 

requerida tempestivamente e deferida com presteza que é característica de 

Vossa Excelência, em 24 de setembro de 2020 (ref. 2463953). A publicação da 

Notificação nº 473/2020, conferindo 15 dias para que esta autarquia ambiental 

apresentasse manifestação, ocorreu em 30 de setembro de 2020, através do 

Diário Oficial eletrônico desse e. Tribunal de Contas, de modo que o prazo 

protocolo do presente petitório tem como termo final a data de 15 de outubro 

de 2020. 

 Feito breve relatório acerca da tramitação do processo na ambiência 

dessa colenda Corte de Contas, cumpre-nos proceder à exposição dos 

fundamentos de fato e de direito que evidenciam a regularidade da conduta 

do Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos, bem como as medidas 

adotadas para a correção dos eventuais equívocos constatados. 

 

III – DO ACHADO A1. DA EXISTÊNCIA DE MECANISMOS DE CONTROLE INTERNO 

NA AMBIÊNCIA DO INEMA. 

 Conforme entendimento esposado pela i. Equipe de Auditores no 

tópico 5.1 do Relatório de Auditoria (ref. 2326304-5), a Diretora Geral do INEMA 

teria descumprindo norma fixada no Decreto Estadual nº 18.392/2018 e no 

Decreto Estadual nº 16.059/2015, ao não designar “órgão ou servidor para 

exercer as funções de controle interno do INEMA”, ressaltando, ainda, “a 

reincidência deste achado”. 

 Concessa maxima venia aos que se filiem ao entendimento da i. 1ª 

Coordenadoria de Controle Externo, tal conclusão não merece prosperar. 

 A priori, salutar registrar que o Instituto do Meio Ambiente e Recursos 

Hídricos é autarquia vinculada a Secretaria do Meio Ambiente – SEMA, criada 

por meio da Lei Estadual nº 12.212 de 04 de maio de 2011, especificamente 

através do caput do artigo 103: 
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Art. 103 - Fica criado o Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos - 

INEMA, como autarquia vinculada à Secretaria do Meio Ambiente - 

SEMA, dotada de personalidade jurídica de direito público, autonomia 

administrativa e financeira e patrimônio próprio, o qual reger-se-á por 

esta Lei e demais normas legais aplicáveis. (grifamos) 

A finalidade e competências do INEMA, bem como a sua organização, 

são detalhadas por seu Regimento Interno, aprovado através do Decreto 

Estadual nº 18.392/2018 e alterado pelo Decreto Estadual nº 19.129/2019. 

Com efeito, o art. 6º, §4º, do Regimento Interno do INEMA dispõe: 

Art. 6º - A Diretoria Geral do INEMA, órgão de administração geral, 

composta pelo conjunto de órgãos de planejamento, assessoramento, 

execução, avaliação e controle, tem a seguinte organização: 

(...) 

§ 4º - As atividades de Controle Interno serão desenvolvidas de forma 

integrada e em articulação sistêmica com a Auditoria Geral do Estado 

- AGE e exercida por um servidor designado pelo Diretor Geral do 

INEMA. 

Debruçando-se sobre tema – notadamente acerca o desenvolvimento 

de atividade de controle interno – aduziu a i. 1ª Coordenadoria de Controle 

Externo no Relatório de Auditoria (ref. 2326304-6): 

Impende pontuar que o não cumprimento do art. 6o, § 4o, do 

seu Regimento Interno era de conhecimento do Auditado, constando 

em Relatório de Auditoria deste Tribunal, datado de 13/06/2018, 

referente a Prestação de Contas do exercício de 2017 

(TCE/001136/2018), permanecendo a irregularidade apontada. 

Em que pese o reconhecido compromisso da i. Equipe de Auditoria no 

exercício do seu mister, impende destacar, concessa maxima venia, o 

equívoco cometido. 

O Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos entende como 

essencial e irrenunciável a atividade de controle interno, razão pela qual instrui 

cotidianamente seus servidores e colaboradores a atuarem em estrita 

conformidade com a legislação específica ao caso concreto – buscando a 

concretização dos objetivos fixados, com maior eficiência, de forma correta e 

célere, por meio dos sistemas criados para este fim – assim como para que 

sigam as determinações e recomendações exaradas por essa colenda Corte 
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de Contas, bem como as orientações jurídicas advindas da Procuradoria do 

Estado da Bahia e as opiniões provenientes da Auditoria Geral do Estado. 

Ora, Excelência, o que se quer evidenciar é que embora o INEMA ainda 

não conte com uma Unidade de Controle Interno para elaborar relatórios 

opinativos e consultivos, esta autarquia ambiental não queda-se inerte e 

preocupa-se com a matéria, aperfeiçoando os mecanismos já existentes e 

atuando para a implementação da referida unidade. 

Nesta senda, buscou demonstrar a i. equipe de Auditores que o INEMA 

vem exercendo o controle interno através da criação de diversos sistemas, 

com checagem e rechecagem, por meio das unidades internas da autarquia. 

Ocorre que esta autarquia ambiental enfrenta dificuldade referente a 

sua estrutura de servidores e cargos, no que tange ao quantitativo, de modo 

que inexiste a disponibilização de símbolo/cargo para assumir tal múnus. 

Salienta-se, Excelência, que a orientação da Auditoria Geral do 

Estadual é a de que a estrutura da unidade de controle interno seja composta 

por 01 (um) cargo de Coordenador Interno II, símbolo DAS-2D. Destaca-se, 

pois, o Ofício Circular AGE nº 36/2019, recepcionado por esta autarquia 

ambiental através do Processo SEI nº 013.1316.2019.0003290-95, no qual consta 

a informação referida. 
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Demonstrando a preocupação e a importância que o Instituto do Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos dispensa ao tema, em 12 de fevereiro de 2019 foi 

tombado no Sistema Eletrônico de Informações – SEI BAHIA o Processo nº 

046.0577.2019.0001084-48, com vistas a viabilizar o cumprimento de 

determinação exarada por essa colenda Corte de Contas sobre a matéria 

vertente. 

Através do processo supramencionado, foi encaminhado ao 

Excelentíssimo Senhor Secretário da Casa Civil do Governo do Estado da Bahia 

o Ofício nº 9398451/2019, por meio do qual a DIREG deste INEMA requereu a 

disponibilização de 01 (um) cargo de Coordenador Interno II, símbolo DAS-2D. 
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Importa trazer a lume que o Ofício Circular AGE nº 36/2019 foi 

respondido através do Ofício DIREG DT nº 4917049/2020, através do qual a 

Diretoria Geral desta autarquia informou ao Exmo. Auditor Geral do Estado 
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que o Processo nº 046.0577.2019.0001084-48 fora instaurado no Sistema 

Eletrônico de Informações com vistas à implementação de unidade de 

controle interno. 

 

Ciente da relevância de promover o constante incremento e 

aperfeiçoamentos dos mecanismos de controle interno, dado o lapso 

temporal transcorrido sem que houvesse registro de manifestação da Casa 

Civil, a Diretoria Geral desta autarquia ambiental reiterou os termos do Ofício 

nº 9398451/2019, renovando o requerimento de disponibilização de 01 (um) 

cargo de Coordenador Interno II, símbolo DAS-2D através do Ofício DIREG DT 

nº 00022112220/2020. 
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 Oportuno destacar, Excelência, que o excelso Supremo Tribunal Federal 

manifestou-se recentemente sobre o tema em sede de Recurso Extraordinário 

(RE 1264676 SC)1, tendo o Exmo. Ministro Alexandre de Moraes firmado 

entendimento pela inconstitucionalidade de diploma legal que estabeleceu o 

provimento do cargo de Controlador Interno por meio de cargo em comissão 

ou função gratificada. 

 Dada a clareza do decisum exarado, colacionamos breve trecho a 

seguir: 

(...), verifica-se que o cargo de Controlador Interno 

desempenha funções de natureza técnica, para cuja realização não 

se faz necessária prévia relação de confiança entre a autoridade 

hierarquicamente superior e o servidor nomeado, que justifique a 

contratação por meio de provimento em comissão ou função de 

                                                           
1 STF – RE: 1264676 SC, Relator: Ministro Alexandre de Moraes, Data de Julgamento: 03/07/2020, 

Data de Publicação: DJe nº 170, divulgado em 06/07/2020. Disponível em 

http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15343666811&ext=.pdf 
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confiança, eis que ausente, na hipótese, qualquer atribuição de 

comando, direção, chefia ou assessoramento. 

(...) 

Assim, considerando a natureza técnica do cargo de 

Controlador Interno criado pela Lei Complementar 22, de 3 de abril de 

2017, do Município de Belmonte – SC, mostra-se inconstitucional sua 

investidura por meio de provimento em comissão ou função 

gratificada, sendo necessária, portanto, a observância da orientação 

prevista no art. 37, II, da Constituição República, segundo a qual “a 

investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação 

prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, de 

acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, na 

forma prevista em lei”. (grifamos) 

Tem-se, então, que o INEMA depende da disponibilização de 01 (um) 

cargo de Coordenador Interno II, símbolo DAS-2D para dar continuidade à 

implementação da Unidade de Controle Interno, nos moldes indicados pela 

Auditoria Geral do Estado da Bahia e conforme o entendimento vigente no 

Supremo Tribunal Federal. 

Repisa-se, Excelência: o INEMA preocupa-se em conferir máxima 

eficiência, celeridade, correção e segurança à sua atividade, valendo-se dos 

diversos sistemas internos criados por esta autarquia para tanto – de modo que 

a inexistência da designação exclusiva dum servidor para exercer a atividade 

de controlador interno desta autarquia ambiental não significa a inexistência 

de mecanismos de controle interno. 

 Assim sendo, ainda que não haja Unidade de Controle Interno na 

ambiência do INEMA, a sua gestão encontra-se em clara harmonia com o 

ordenamento jurídico pátrio, afinada aos princípios que norteiam a 

Administração Pública, eis que reiteradamente este egrégio Tribunal de 

Contas reconhece e demonstra o cumprimento das normas administrativas. 

 E mais! 

 Imperioso destacar que os pontos de auditoria ocasionalmente 

detectados pelos ilustres auditores desse egrégio Tribunal de Contas são objeto 

de apreciação interna no INEMA, que emprega a energia necessária para 

realizar o pleno atendimento e conformação, tanto pela elevada estima e 
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reverência que é nutrida perante esta colenda Corte, quanto pelo respeito e 

importância conferidos às determinações e recomendações oriundas do TCE. 

 Destarte, ante o exposto, resta evidenciado – de forma firme e 

consistente – que mesmo não sendo dotada de Unidade de Controle Interno, 

esta autarquia ambiental realiza as atividades pertinentes, editando os atos 

necessários, orientando e fiscalizando a atuação das Coordenações e 

Diretorias que compõem a sua estrutura, filiando-se às normas da República, 

como fazem prova os julgamentos de contas da gestão. 

 Registra-se, por fim, que o Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

entende a necessidade de que seja designado controlador interno. Em razão 

disto, reafirma seu compromisso de continuar a envidar todos os esforços 

necessários para que tal designação ocorra, em consonância com o seu 

Regimento Interno e com o Decreto Estadual nº 16.059/2015. 

 

IV – DO ACHADO A2. DA EFETIVA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

ADMINISTRATIVO Nº 07/2017 - JAVA SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA. 

 No que concerne ao Contrato nº 07/2017 – celebrado entre o Instituto 

do Meio Ambiente e Recursos Hídricos e a empresa JAVA SEGURANÇA 

PATRIMONIAL LTDA. – a i. Equipe de Auditores da 1ª Coordenadoria de 

Controle Externo sugeriu, in verbis: 

O INEMA deve adotar medidas de aprimoramento em seus 

procedimentos de fiscalização e acompanhamento de contratos de 

terceirização de mão de obra, visando garantir o integral 

cumprimento das obrigações assumidas pelas contratadas.  

 Da leitura do Relatório de Auditoria (ref. 2326304-7 e 2326304-8), 

depreende-se que o entendimento esposado pelos nobres Auditores fundou-

se no fato desta autarquia ambiental ter apresentado a documentação 

atinente à fiscalização do contrato “28 dias após a solicitação inicial”, 

quando, em seu sentir, seria de “rápido acesso e consulta aos fiscais do 

contrato”. 
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Asseverou, ainda, que o pagamento realizado pelo Contratante 

quando não há o cumprimento de obrigações estabelecidas em instrumento 

contratual, por parte da Contratada, representa “prejuízo ao erário e 

enriquecimento ilícito” da Contratada; bem como que a ausência de 

fiscalização submeteria a Administração Pública ao risco de “se tornar co 

responsável (sic)em caso de ações trabalhistas”. 

 Concessa maxima venia ao trabalho realizado pela i. 1ª Coordenadoria 

de Controle Externo deste e. Tribunal de Contas, os argumentos formulados e o 

achado apresentado não merecem prosperar. 

 A detida análise dos fatos demonstra – de forma clarividente – que os 

nobres Auditores não encontram qualquer pagamento em desarmonia ao 

instrumento contratual, razão pela qual não há que se falar em 

enriquecimento ilícito da empresa JAVA SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA., 

tampouco em prejuízo ao erário. 

 De igual modo, inexiste passivo de demandas trabalhistas em desfavor 

da autarquia por arguição de responsabilidade subsidiária. 

 Importa destacar, ao revés do quanto indicado no Relatório de 

Auditoria (ref. 2326304-7 e 2326304-8), que o INEMA realiza a fiscalização dos 

contratos que celebra, acompanhando e verificando a perfeita execução 

destes, em todas as suas fases, em harmonia com o quanto fixado pela Lei 

Estadual nº 9.433/2005. 

 Tanto assim o é que, nos casos em que constatou indícios de possíveis 

irregularidades por parte da Contratada, esta autarquia ambiental instaurou 

os pertinentes processos apuratórios e sancionatórios perante a Comissão 

Processante Local – CPL para apurar as faltas administrativas. 

 É dizer: verificados indícios de inexecução contratual, a Fiscalização 

age com o rigor que a situação reclama, reportando os fatos à autoridade 

máxima do INEMA para que, cumprindo e fazendo cumprir a legislação 

aplicável a esta autarquia ambiental, observada a norma insculpida no art. 
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108 da Lei Estadual nº 12.209/2011, instaure processo administrativo destinado 

à apuração dos ilícitos tipificados na Lei Estadual nº 9.433/2005 e, por 

conseguinte, finalizada a instrução processual conduzida pela Comissão 

Processante Local, aplique as penalidades fixadas no Decreto Estadual nº 

13.967/2012. 

 Com o fito de ilustrar o lídimo e sólido compromisso deste Instituto do 

Meio Ambiente e Recursos Hídricos em fiscalizar os contratos – acompanhando 

e verificando sua perfeita execução – e buscar a correção e eventuais 

irregularidades praticadas pelas empresas contratadas, colaciona-se planilha 

com alguns dos processos instaurados perante a Comissão Processante Local 

e extrato de publicação de Decisão aplicando penalidade à empresa JAVA 

SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA. 
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Processo 

INEMA nº

Empresa 

Apurada

Assunto

2014-013571 

APENSO 2014-

008592

JAVA Segurança 

Patrimonial Ltda.

Não pagamento do salário referente ao mês de julho/2014; não apresentação de garantia 

referente ao primeiro termo aditivo de remanejamento e acréscimo; não fornecimento de 

fardamento de alguns colaboradores da empresa, bem como não pagamento do salário, 

auxílio alimentação e auxílio transporte referente ao mês de setrembo/2013, lotados no posto 

de Itabuna/BA; falta de reciclagem de alguns colaboradores da empresa, lotados em 

Itabuna/BA, dentre outras irregularidades previstas às fls.53-54 do processo em questão.

2014-013570 
JAVA Segurança 

Patrimonial Ltda.

Descumprimento de cláusulas contratuais, no que se refere ao não pagamento do salário dos 

funcionários referente ao mês de novembro de 2012, não pagamento de verba trabalhista 

referente à segunda parcela do 13º salário dos funcionários do ano de 2012, não pagamento 

de férias no prazo legal, dentre outras, especificadas às fls.50-51 do processo.

2015-000484
JAVA Segurança 

Patrimonial Ltda.

Não apresentação de garantia contratual; Não pagamento do salário dos funcionarios 

referente ao contrato 021/2009; descumprimento da sétima cláusula do intrumento contratual 

021/2009.

2015-000479
JAVA Segurança 

Patrimonial Ltda.

Não apresentação da garantia contratual referente ao quinto termo aditivo do contrato nº 

040/2010, não pagamento dos funcionários lotados na UR de Feira de Santana, referente ao 

mês de fevereiro/2013, não apresentação da garantia contratual referente ao sexto termo 

aditivo do contrato nº 040/2010.

2014-006236
JAVA Segurança 

Patrimonial Ltda.

Descumprimento parcial do contrato, especialmente os itens da cláusula sétima, alíneas a), 

d), l), n), gg) e ii) (fls. 02 e ss.)

2014-013572
Java Segurança 

Patrimonial Ltda.

Não pagamento de verbas trabalhistas, não pagamento de salários, não pagamento regular 

do vale transporte e entre outras descumprimentos conforme fl. 154-155 do processo.

2018-000798
JAVA Segurança 

Patrimonial Ltda.

Ofensa ao art. 185, inciso IV, notícia de subtrações e danificações de materiais no Parque de 

Pituaçu, bem como ausência de registro de situações no lvro de ocorrência, condutas que 

violam o instrumento contratual n° 007/2017

2015-012117
JAVA Segurança 

Patrimonial Ltda.
Afronta aos artigos 166,168 c/c inciso IV do artigo 185.

2015-000443
JAVA Segurança 

Patrimonial Ltda.

Descumprimento da cláusula sétima do contrato, consubstanciado no atraso no envio do de 

contra cheques e os controles de frequência; depósito a menor de valores referentes a férias, 

ausência de envio de carteira nacional de vigilante e documento de reciclagem; 

inadiplamento do dissídio 2010; 13º salário, férias vencidas e vale transporte realizados a 

menor; irregularidades no recolhimento de FGTS.
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 Quanto ao Contrato nº 07/2017, concessa maxima venia ao 

entendimento esposado pela i. Equipe de Auditoria, há registros que 

comprovam a atuação diligente da fiscalização e a existência de verificação 

quanto ao cumprimento de obrigações contratuais pela contratada. 

 Verifica-se que foi instaurado na ambiência do INEMA o Processo nº 

2018-000798/ADM/CONT-0003 – migrado para o SEI BAHIA sob o nº 

046.0554.2019.0010060-75 – para apurar supostas irregularidades cometidas 

pela empresa JAVA SEGURANÇA PATRIMONIAL LTDA., ofensivas ao art. 185, 

inciso IV da Lei Estadual nº 9.433/2005. 

 

Soma-se a isto o fato de que o achado A2 apontado pela i. Equipe de 

Auditoria não encontra amparo na realidade fática e/ou contratual, 

mormente por inexistir cláusula contratual que fixe a obrigação do INEMA ou 

dos servidores designador para fiscalizar o contrato quanto a ter em sua posse 

a documentação solicitada. 

Ref.2478085-20
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A detida análise do Contrato nº 07/2017, data venia aos que entendam 

de maneira diversa, não traz em sua Cláusula Décima – Obrigações do 

Contratante, tampouco na Cláusula Décima Primeira – Fiscalização do 

Contrato e Recebimento do Objeto, a obrigação de ter sob sua posse os 

documentos indicados nas alíneas “n”, “t”, “ee”, “vv” e “yy” da Cláusula Nona 

– Obrigações da Contratada. 

É dizer, Excelência, o Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos tem 

como padrão a boa fiscalização dos contratos que celebra, não podendo se 

falar em “fragilidade nos controles do órgão e riscos de prejuízo ao erário”. 

Oportuno registrar que o excelso Supremo Tribunal Federal já se 

debruçou sobre o tema, no julgamento do RE 760.931, suja tese de 

repercussão geral foi editada – firmando o entendimento de que: 

O inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados 

do contratado não transfere automaticamente ao Poder Público 

contratante a responsabilidade pelo seu pagamento, seja em caráter 

solidário ou subsidiário, nos termos do art. 71, § 1º, da Lei nº 8.666/93. 

Ressalte-se, também, que o Exmo. Ministro Alexandre de Moraes, do STF, 

em sede da RCL 38.075 BA2 – que atestou a qualidade da fiscalização 

empreendida pelo INEMA nos contratos que celebra – rememorou a questão 

em seu decisum:  

O Supremo Tribunal Federal fixou, na ADC 16, que a mera 

inadimplência não pode converter a Administração Pública em 

responsável por verbas trabalhistas, decidindo que não é todo e 

qualquer episódio de atraso na quitação de verbas trabalhistas que 

pode ser imputado subsidiariamente ao Poder Público, mas só aqueles 

que tenham se reiterado com a conivência comissiva ou omissiva do 

Estado. Não me parece que seja automaticamente dedutível, da 

conclusão deste julgamento, um dever estatal de fiscalização do 

pagamento de toda e qualquer parcela, rubrica por rubrica, verba 

por verba, devida aos trabalhadores. O que pode induzir à 

responsabilização do Poder Público é a comprovação de um 

comportamento sistematicamente negligente em relação aos 

terceirizados; ou seja, a necessidade de prova do nexo de 

causalidade entre a conduta comissiva ou omissiva do Poder Público 

e o dano sofrido pelo trabalhador. Se não houver essa fixação 

expressa, clara e taxativa por esta Corte, estaremos possibilitando, 

novamente, outras interpretações que acabem por afastar o 

                                                           
2 STF – RCL 38075 BA. Relator: Ministro Alexandre de Moraes. Data do Julgamento: 

22/11/2019. Data de Publicação: DJe nº 257, divulgado em 25/11/2019.  
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entendimento definitivo sobre a responsabilização da Administração 

Pública nas terceirizações, com a possibilidade de novas 

condenações do Estado por mero inadimplemento e, 

consequentemente a manutenção do desrespeito à decisão desta 

Corte na ADC 16. (grifamos) 

Salutar é evidenciar que o Exmo. Ministro Alexandre de Moraes decidiu 

pela conformidade da ação fiscalizadora do INEMA: 

Com efeito, não houve a comprovação real de um 

comportamento sistematicamente negligente em relação aos 

terceirizados, tampouco há prova do nexo de causalidade entre a 

conduta comissiva ou omissiva do Poder Público e o dano sofrido pelo 

trabalhador, a revelar presunção de responsabilidade do ora 

reclamante conclusão não admitida por esta CORTE quando do 

julgamento da ADC 16.  

Diante do exposto, com base no art. 161, parágrafo único, do 

Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, JULGO PROCEDENTE o 

pedido, de forma seja cassado o acórdão reclamado, na parte em 

que atribui responsabilidade subsidiária ao reclamante (0001107- 

07.2015.5.05.0611). (grifamos) 

 Ora, Excelência, o INEMA tem o claro compromisso em atuar de acordo 

com os princípios orientadores da atividade administrativa – sem com vistas à 

concretização do interesse público. Nesta senda, ciente da responsabilidade 

subsidiária, esta autarquia ambiental atua preventivamente, valendo-se até 

mesmo de requerimentos de mediação perante o i. Ministério Público do 

Trabalho, demonstrando o rigor dispensado à fiscalização dos contratos que 

celebra e sua preocupação com o erário. 

Do exposto, tem-se que a tardamento no encaminhamento da 

documentação solicitada pela i. Equipe de Auditoria não consubstancia 

fragilidade ou falha na fiscalização de contrato, mormente se considerados os 

obstáculos enfrentados por esta autarquia ambiental para cumprir sua 

finalidade e exercer suas competências. 

Imperioso frisar que o INEMA busca diariamente o aprimoramento e 

aperfeiçoamento dos procedimentos de fiscalização e acompanhamento dos 

contratos que celebra, em consonância com o quanto fixado em lei e 

observando as recomendações exaradas por esta colenda Corte de Contas, 

razão pela qual registra que não se furtará de atender eventuais orientações 

que receber. 
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V – DO ACHADO A3. DOS REITERADOS E HERCÚLEOS ESFORÇOS DESPENDIDOS 

PELO INEMA PARA O RECEBIMENTO DE RECEITAS PERANTE A EMPRESA BAIANA DE 

ÁGUAS E SANEAMENTO S.A – EMBASA. DAS MEDIDAS ADOTADAS COM VISTAS À 

FORMALIZAÇÃO DE INSTRUMENTO LEGAL. 

 De acordo com a Matriz de Achados (ref. 2326310-2) referente ao 

Relatório de Auditoria (ref. 2326304-10), bem como o Resultado de Diligência 

(ref. 2396935-4), “o INEMA não vem recebendo, regularmente, receitas 

referentes a contrato de fornecimento de água bruta devidos pela EMBASA”. 

 Com efeito, esta autarquia ambiental tem empreendido esforços 

constantes colimando a regularização da questão e o recebimento 

tempestivo de receitas devidas pela EMBASA, decorrente da concessão de 

uso de água bruta proveniente dos reservatórios operados, administrados e 

mantidos pela CERB. 

 Conforme noticiado e comprovado a i. 1ª Coordenadoria de Controle 

Externo (ref. 2377975-8), o INEMA instaurou o Processo SEI nº 

046.0569.2019.0003896-91 com vistas ao recebimento dos valores. 

 Repisa-se o quanto destacado em manifestação anterior: não se pode 

deixar de consignar que a autarquia ambiental vem envidando exaustivos 

esforços para que a EMBASA realize o pagamento da dívida, motivo pelo qual 

não se pode atribuir fragilidade da gestão quanto ao assunto, eis que a 

autarquia não se omite ou negligencia a receita, mas enfrenta dificuldade em 

receber os valores do devedor! 

 Destarte, recebido parte do valor, o INEMA não se quedou inerte, 

continuando a despender os esforços pertinentes aos valores a que faz jus. 

Constata-se – e comprova-se – a postura diligente e compromissada da 

gestão através dos diversos processos que foram instaurados no Sistema 

Eletrônico de Informações – SEI BAHIA atinentes ao tema sob comento. 
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 Revela-se salutar rememorar, Excelência, que graças aos esforços 

envidados pelo INEMA, que incansavelmente tem adotado as diligências que 

lhe cabem no caso vertente, foi efetuado o pagamento de R$ 

18.982.857,97 (dezoito milhões, novecentos e oitenta e dois mil, 

oitocentos e cinquenta e sete reais e noventa e sete centavos) 

referentes à cobrança de água bruta. 

 

 

Ref.2478085-26
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Concessa maxima venia, indubitável que o INEMA tem atuado 

firmemente para que a EMBASA realize o pagamento tempestivo, restando 

escancarada a regularidade na conduta desta autarquia ambiental na busca 

pela regularização da questão, ainda que diante das dificuldades que têm-

lhe sido impostas.  

 

VI – DO ACHADO A4. PAGAMENTOS SEM COBERTURA CONTRATUAL E 

DESTINADOS A CREDOR QUE NÃO É O PRESTADOR DE SERVIÇOS REALIZADOS. 

046.0571.2019.0007430-42.  

 O achado A4 trata – no dizer da i. Equipe de Auditoria – de 

pagamentos sem cobertura contratual e destinados a credor que não é o 

prestador dos serviços realizados. 

 A questão sub examine exige a devida contextualização, de modo a 

clarificar os fatos e viabilizar sua escorreita compreensão, após o que se 

concluirá pela regularidade da conduta do INEMA. 

 O Contrato nº 37/2012 foi celebrado entre o Instituto do Meio Ambiente 

e Recursos Hídricos e o Centro de Pesquisa e Desenvolvimento – CEPD 

(unidade então vinculada à Universidade do Estado da Bahia - UNEB), cujo 

objeto era a prestação de serviços laboratoriais especializados. Os 

pagamentos, então, eram realizados à UNEB – autarquia estadual, dotada de 

personalidade jurídica. 

 Ocorre, Excelência, que por conta de alteração promovida através do 

Decreto Estadual nº 14.719/2013, o CEPED passou a integrar a estrutura da 

Secretaria Estadual da Ciência, Tecnologia e Inovação – SECTI, que, a seu 

turno, não possui personalidade jurídica. 

 A incorporação do CEPED ao Estado da Bahia – na medida em que 

ingressou na estrutura da SECTI – afasta, concessa maxima venia, a existência 

de suposta irregularidade. 
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 Isto porque, como bem pontuado pela i. 1ª Coordenadoria de Controle 

Externo em seu Relatório de Auditoria (ref. 2326304), não houve interrupção 

dos serviços, inexistindo consequência prática às atividades do INEMA. 

 Entretanto, prestigiando-se o princípio da eventualidade, na remota 

hipótese desse egrégio Tribunal de Contas entender pela existência de 

irregularidade, tem-se que a mesma não ostenta gravidade apta a ensejar a 

aplicação de penalidade à gestora desta autarquia ambiental, sendo mera e 

pontual falha formal. 

 Mormente porque o Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos 

pauta sua atuação dentro das raias da legalidade, objetivando a máxima 

eficiência na execução das suas finalidades e competências. 

 Tanto assim o é que foi instaurado o Processo nº 2018-006592 (atual 

Processo SEI nº 046.0571.2019.0007430-42), referente à dispensa de licitação, 

objetivando a mais perfeita conformação da questão e a opção mais 

vantajosa para a Administração Pública. 

 Oportuno destacar, Excelência, que em respeito à competência para 

prestar consultoria e assessoramento jurídico ao INEMA, a questão foi 

submetida à douta Procuradoria Jurídica, que se manifestou através do 

Parecer Jurídico nº 1796/2018 pela possibilidade de ser realizada a 

contratação direta com o CEPED, através de dispensa de licitação. 
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Todavia, Excelência, em que pese terem sido adotadas as medidas 

pertinentes à celebração do pertinente instrumento contratual, inclusive com 

respaldo em opinativo técnico-jurídico da lavra do Excelentíssimo Procurador 

Chefe do INEMA (Parecer Jurídico nº 2263/2019), aos submeter os autos do 

Processo SEI nº 046.0571.2019.0007430-42 a Excelentíssima Procuradoria Geral 

do Estado da Bahia, esta opinou, por meio do Parecer nº 002228/2020, pela 

impossibilidade da contratação direta. 
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 Repisa-se que a prestação do serviço pelo Centro de Pesquisa e 

Desenvolvimento – CEPD é deveras mais vantajosa, e, em razão disto, em 

estrita observância ao princípio da legalidade, o Instituto do Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos tem buscado a apropriada adequação. 

 Salienta-se, ainda, que o caso sub examine reclama a adoção de 

diligências que extrapolam a gerência e ingerência desta autarquia 

ambiental, que, no entanto, reconhecendo urgência que a matéria reclama, 

tem envidado esforços hercúleos e reiterados para que seja tramitada em 

com máxima brevidade. 

 Ante o exposto, trata-se de mera irregularidade formal. 

 

VII – DO ACHADO A6. DA REGULARIDADE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO. 

A i. Equipe de Auditoria da 1ª Coordenadoria de Controle Externo desse 

egrégio Tribunal de Contas registrou no item 5.3.2 do seu Relatório de Auditoria 

(ref. 2326304-32): 

A auditoria verificou que a Comissão Permanente de Licitação, 

designada pela Portaria no 17.675, publicada em 15/01/2019, e 

composta em sua totalidade por servidores comissionados e a 

disposição do INEMA, inexistindo, na referida comissão, membros que 

sejam servidores efetivos do quadro permanente da Instituição, 

descumprindo a Lei Estadual no 9.433/2005, que dispõe sobre as 

licitações e contratos administrativos no âmbito dos Poderes do Estado 

da Bahia. 

Durante a analise da amostra selecionada, verificou-se que a 

Concorrência Pública no 001/2019, conforme depreende-se dos 

pareceres proferidos pela Comissão (dentre eles o Parecer Técnico SEI 

8973252), foi conduzida por três servidores, nenhum do quadro 

permanente do INEMA. Do mesmo modo, a Comissão de Licitação 

designada pela Portaria no 17.675/2019 foi responsável pela 

condução do Pregão Eletrônico nº 001/2019. 

Concessa maxima venia, cumpre-nos perfilhar entendimento diverso, 

sobretudo porque as conclusões alcançadas pela i. Equipe de Auditoria 

encontra-se apartada da realidade dos fatos. 
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Ab initio, destaca-se que o Pregão Eletrônico nº 01/2019 foi conduzido 

por pregoeiro – em estrito cumprimento à norma insculpida no art. 111 e art. 

112, ambos da Lei Estadual nº 9.433/2005. 

 

Nesta senda, frisa-se ainda que o Pregão Eletrônico nº 01/2019 foi 

conduzido de acordo com o quanto disposto na Portaria nº 5.866/2013 – 

publicada p. 35 da edição nº 21.236 do Diário Oficial do Estado da Bahia, 

datada de 14 de setembro de 2013 – em escorreito cumprimento ao quanto 

disciplinado no art. 111, §§ 1º e 2º da Lei Estadual nº 9.433/2005. 
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 Decerto que o art. 72, §3º, da Lei Estadual nº 9.433/2005 dispõe que as 

comissões de licitação serão compostas por 03 (três) membros, sendo pelo 

menos dois deles servidores qualificados, pertencentes ao quadro permanente 

do órgão da Administração Pública responsável pelo processo licitatório. 

 Ocorre, Excelência, que INEMA possui em seu quadro de servidores 

permanentes apenas 02 (dois) servidores efetivos na área administrativa, os 

quais não ostentam a devida qualificação para assumir o múnus de 

integrarem comissão de licitação. 

 Destarte, objetivando atender da melhor forma possível o espírito da 

norma insculpida no art. 72, §3º, da Lei Estadual nº 9.433/2005, considerando a 

realidade fática vivenciada por esta entidade, é que servidores à disposição 

da autarquia ambiental foram designados para compor a Comissão de 

Licitação do INEMA. 
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 Imperioso trazer a lume que estes servidores gozam da apropriada 

qualificação para exercer as atividades e assumir as responsabilidades de 

uma Comissão de Licitação. 

 De igual modo, registra-se que a gestão do Instituto do Meio Ambiente 

e Recursos Hídricos, e, por consectário, os membros da Comissão Permanente 

de Licitação desta autarquia ambiental, atua na conformidade de princípios 

éticos, com vistas à máxima efetividade em suas ações, sempre de acordo 

com os ditames do princípio da legalidade e em harmonia ao princípio da 

supremacia do interesse público. 

 Tanto assim o é que o INEMA preocupou em equipar a Comissão 

Licitante com servidores do quilate da Sra. Maria Eduarda Sampaio da Cunha, 

detentora de extensa e irretocável experiência na matéria sob comento, 

mormente em decorrência dos anos que ocupou o cardo de Coordenadora 

Geral da Coordenação de Licitação da Secretaria da Administração do 

Estado da Bahia – CCL/SAEB. Assim, a vasta expertise e competência da 

servidora retrocitada atestam o compromisso do INEMA em conduzir os 

processos licitatórios da maneira mais proba, impessoal, transparente e 

eficiente, em consonância à Lei Estadual nº 9.433/2005. 
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Impende-nos registrar, Excelência, que muitos são os desafios 

enfrentados pelo INEMA para continuar a exercer suas finalidades precípuas 

com excelência – maiormente após a gravíssima pandemia do COVID-19.  

Contudo, certo é que mesmo inexistindo sinais de que o Poder Executivo 

do Estado da Bahia esteja planejando o provimento de pessoal para a área 

administrativa por meio de concurso público, seja para o Instituto do Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos ou quaisquer outros entes da Administração 
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Pública estadual, o INEMA reforça o seu compromisso em continuar pautar sua 

conduta em concordância com a legislação aplicável à espécie. 

 

VIII – DA CONCLUSÃO. 

 Ante o exposto, considerando o amplo arcabouço probatório 

constante nos autos em epígrafe, evidenciada retidão da conduta da gestão 

do Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos – sempre respaldada nos 

opinativos técnicos das unidades e órgãos competentes, bem como nos 

opinativos jurídicos exarados pela douta Procuradoria Jurídica desta autarquia 

ambiental – em fiel cumprimento à sua finalidade e competências previstas na 

Lei Estadual nº 12.212/2011 e no seu Regimento Interno – aprovado pelo 

Decreto Estadual nº 18.392/2018, REQUER-SE a Vossa Excelência: 

a) que, diante das dificuldades provocadas pela pandemia de covid-

19, seja DEFERIDO o prazo de mais 30 (trinta) dias para que o Instituto do Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos apresente manifestação complementar à ora 

juntada, objetivando a escorreita elucidação dos fatos, garantindo-se, assim, o 

efetivo e integral exercício do direito ao contraditório e à ampla defesa, bem 

como a busca pela verdade material, uma vez que se trata de dever da 

Administração Pública valer-se da sua ampla capacidade investigativa para a 

elucidação dos fatos, consoante norma fixada no art. 21 da Lei Estadual nº 

12.209/2011; 

b) que, após juntada derradeira manifestação, os autos em epígrafe 

retornem a i. Equipe de Auditores da 1ª Coordenadoria de Controle Externo 

para que seja cientificada acerca da manifestação apresentada, de modo 

que reconsidere e, por conseguinte, conclua pela regularidade na conduta 

da gestão; 

c) que o caderno processual seja remetido, também, ao douto 

Ministério Público de Contas e à douta Assessoria Técnica e Jurídica desta 

Casa de Contas, para que apresentem os respectivos opinativos, na forma 
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regimental, concluindo-se pela regularidade na conduta da gestão, eis que 

trata-se de questão de direito; 

d) que seja DECLARADA a regularidade da gestão do Instituto do Meio 

Ambiente e Recursos Hídricos e, pelo princípio da eventualidade: 

d.1.) caso entenda-se pela configuração de pontual 

irregularidade, que seja declarada meras falhas formais, sem a 

aptidão de gerar qualquer tipo de mácula a gestão, bem como 

desprovida de gravidade e reprovabilidade capaz de justificar a 

aplicação de sanções. 

d.2.) que a autarquia seja orientada, através de recomendação, 

para que evite-se praticar atos em que essa Casa de Contas 

compreenda como irregulares, de modo em que registra-se que 

a autarquia ambiental sempre honrou com o compromisso de 

respeitar as orientações emitidas pelo Tribunal, jamais incorrendo 

em reincidência. 

 Por derradeiro, requer-se a juntada dos documentos em anexo. 

Aproveita-se o ensejo para consignar a elevada estima que o INEMA 

nutre por essa colenda Corte de Contas e pelo trabalho que vem 

desempenhando na seara do controle externo no âmbito do Estado da Bahia. 

 Registra-se, ainda, que esta autarquia ambiental não se furtará de 

receber e cumprir as orientações e recomendações oriundas desse egrégio 

Tribunal de Contas, sempre com vistas a aprimorar suas atividades e 

concretizar o interesse público. 

 

N. Termos. 

P. e E. Deferimento.   

Salvador, 15 de outubro de 2020. 

 

MÁRCIA CRISTINA TELLES DE ARAÚJO LIMA 

Diretora Geral 
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